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Resumo: Este capítulo discute o papel do aporte africano na origem do português brasileiro, a partir da 
observação de fatos gramaticais estranhos ao português europeu, mas largamente identificados em variedades 
brasileiras e africanas da língua. O objetivo é associar essa convergência gramatical atestada no eixo África-
Brasil a mudanças desencadeadas por contato, que produziram traços inovadores idênticos ou similares nos dois 
lados do Atlântico. Todos os fatos gramaticais aqui abordados envolvem propriedades da chamada posição de 
sujeito e vêm sendo apresentados na literatura como associados a mudanças no licenciamento de sujeitos nulos 
e/ou relacionados ao estatuto de língua com proeminência de tópico atribuído ao português brasileiro. A 
conclusão do capítulo é a de que existem razões fortes o suficiente para investir em uma agenda de investigação 
voltada às dinâmicas de contato interlinguístico no Brasil e na África na tentativa de elucidar importantes 
questões históricas sobre a formação do português brasileiro. 
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1. Introdução 

As discussões em torno da formação do português brasileiro (PB) têm sido permeadas 
pelo debate sobre quão relevantes terão sido os contatos interlinguísticos na emergência dos 
traços gramaticais que o diferenciam do português europeu (PE). As posições em torno do 
tema não são consensuais, opondo os defensores da hipótese da deriva e da hipótese do 
contato quanto ao papel desempenhado pelos aportes africano e ameríndio na história da 
língua. 

Os seguidores da hipótese da deriva associam as características do PB a propriedades que 
estariam presentes no PE em alguns dos seus estágios históricos, ainda que de modo “latente” 
ou “marginal”. Entre os defensores dessa visão estão Naro & Scherre (2007), para quem “no 
português do Brasil inexiste influência gramatical específica de qualquer língua africana, ou 
de língua de qualquer outra proveniência não portuguesa” (p. 182). Já em meados do século 
passado, Silva Neto (1977 [1950]) assevera que os fatos apresentados para justificar a 
influência indígena ou africana sobre o PB “não passava de interpretações sem base, 
fantasiosas ou precipitadas” (p. 91). Para esse autor, “não basta haver semelhança entre 
fenômenos de linguagem brasileira e outros das falas americanas ou africanas. É preciso 
demonstrar que não se trata de evoluções independentes, mas que há filiação entre eles” (p. 
91). Na mesma linha, Tarallo (1993) se posiciona contra a ideia de o PB ser historicamente 
formado a partir de uma base crioula.  

Em contraposição, os defensores da hipótese do contato argumentam que as dinâmicas de 
contato interlinguístico atuaram fortemente na emergência de propriedades do PB. O papel 
das línguas africanas, principalmente do grupo Bantu, tem recebido atenção especial nesse 
campo, dado que os africanos e afrodescendentes chegaram a compor a maioria da população 
em território brasileiro do século XVII ao XIX (Mussa 1991). As propostas em torno dessa 
hipótese não são consensuais quanto ao tipo de “ação” que o aporte africano teria 
desempenhado na fixação de inovações gramaticais. As alternativas vão desde a ideia de que 
tais propriedades resultam de um processo de (semi)crioulização (Guy 1981, 1989; Holm 
1987, 1992) às que, embora reconheçam o protagonismo dos africanos, não o associam a tal 
processo. Entre os vários trabalhos que seguem esta segunda linha estão, por exemplo, os de 
Lucchesi (2009) e Lucchesi & Baxter (2009), que defendem ter o contato interlinguístico 
resultado em um “processo de transmissão irregular do tipo leve, que estaria na base da 
formação das atuais variedades populares do português do Brasil” (Lucchesi 2009: 71-72).1  
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Nos últimos anos, os estudos sobre variedades africanas do português têm mostrado a 
emergência de traços gramaticais estranhos ao PE, mas que são largamente encontrados no 
PB. Esses estudos são um ponto em favor da hipótese do contato, uma vez que as mudanças 
gramaticais atestadas na África vêm surgindo em contextos de aquisição de segunda língua 
(L2), configurando uma situação na qual os traços inovadores passam a fazer parte, em larga 
escala, do input linguístico para a aquisição do português como primeira língua (L1). 
Guardadas as diferenças quanto à constituição étnico-demográfica em cada lado do Atlântico, 
essa situação é provavelmente similar à que teve lugar nas muitas regiões do território 
brasileiro onde o contingente populacional africano era alto. A partir dessa perspectiva, Petter 
(2009:171-172) caracteriza o que chama de continuum afro-brasileiro do português, nos 
seguintes termos: 

São tantas as semelhanças compartilhadas pelas três variedades de português [brasileira, 
angolana e moçambicana] nos três níveis de organização linguística selecionados 
(fonológico, lexical e morfossintático) que fica difícil defender que tais fatos sejam 
casuais, resultantes de uma deriva natural do português ou decorrentes da manutenção de 
formas antigas do PE. Por que as mesmas áreas da gramática do português foram 
“perturbadas”? A hipótese de que essas mudanças tenham sido introduzidas por falantes 
de línguas africanas, tanto na África quanto no Brasil, impõe-se de forma contundente, 
mesmo que se considere que no Brasil falantes de línguas indígenas e de outras línguas 
europeias tenham participado da constituição do PB.  

O presente capítulo aborda um conjunto de particularidades do PB para verificar em que 
medida os traços gramaticais inovadores identificados em variedades africanas do português 
indicam estarmos diante de mudanças desencadeadas por contato. O estudo também irá 
observar a contraparte desses traços mencionada na literatura sobre as línguas Bantu, 
consensualmente apontadas como o grupo linguístico ao qual pertenciam as línguas faladas 
pela maioria dos africanos introduzidos no Brasil. Todos os fatos gramaticais aqui abordados 
envolvem propriedades da chamada posição de sujeito e vêm sendo apresentados na literatura 
como associados a mudanças no licenciamento de sujeitos nulos e/ou como estando 
relacionados ao estatuto de língua com proeminência de tópico, atribuído (não de forma 
consensual) ao PB, na esteira de trabalhos como os de Pontes (1987), Galves (1998) e Negrão 
(1999). A conclusão é a de que existem razões suficientemente fortes para investir em uma 
agenda de investigação focada na hipótese do contato dentro dos estudos históricos sobre o 
PB. 

O capítulo é dividido da seguinte forma: na seção 2, são feitas breves considerações a 
respeito de possíveis linhas de argumentação para sustentar a hipótese do contato; as seções 3, 
4 e 5 abordam os aspectos gramaticais que servirão de base para discutir o papel do contato 
interlinguístico na formação do PB; o trabalho é concluído na seção 6, com apontamentos 
gerais sobre possíveis intersecções entre a hipótese da deriva e a hipótese do contato. O 
capítulo não seguirá nenhum modelo teórico particular para análise gramatical ou para 
abordagens sobre contatos interlinguísticos, embora tangencie alguns aspectos formais da 
Teoria de Princípios e Parâmetros (mais especificamente o parâmetro pro-drop) ao citar 
propriedades da posição de sujeito. 
 
2. Breves considerações sobre argumentos favoráveis à hipótese do contato  

Os aspectos linguísticos  que serão tratados aqui, listados a seguir, têm sido relacionados a 
propriedades da posição de sujeito. Alguns desses aspectos também vêm sendo destacados em 
estudos sobre variedades africanas do português, muitas vezes destinados ao estabelecimento 
de contrastes com o PE: 
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i. simplificação do paradigma verbo-flexional e mudanças relacionadas ao parâmetro 
pro-drop; 

ii. a presença de constituintes “inusitados” em posição de sujeito, em construções de 
inversão locativa, alçamento de possuidor e hiperalçamento; 

iii. interpretação existencial de orações com o verbo ter. 
 

Antes de abordar esses aspectos, é importante mencionar três linhas argumentativas na 
defesa de o PB apresentar inovações gramaticais relacionadas ao aporte africano. Uma dessas 
linhas é de base histórico-demográfica, e as outras duas são estritamente linguísticas.  

No âmbito histórico-demográfico, o fato relevante tem a ver com a configuração 
populacional em território brasileiro entre os séculos XVII e XIX. Os dados percentuais 
referentes à população do Brasil por etnia entre 1583 e 1890, apresentados a seguir, indicam 
que o total de africanos e afrodescendentes (negros brasileiros e mestiços), a partir do século 
XVII, nunca foi menor do que 50%. 
 
 1583-1600 1601-1700 1701-1800 1801-1850 1851-1890 
africanos 20% 30% 20% 12% 2% 
negros brasileiros - 20% 21% 19% 13% 
mestiços - 10% 19% 34% 42% 
brancos brasileiros - 5% 10% 17% 24% 
europeus 30% 25% 22% 14% 17% 
índios integrados 50% 10% 8% 4% 2% 

Estimativa do contingente populacional em território brasileiro entre os séculos XVI e XIX. 
Adaptado de Mussa (1991: 163) 

 
Considerando esses dados, Mattos e Silva (2002: 456) propõe que as línguas gerais 

indígenas devem ser incluídas entre os “atores fundamentais” na formação do PB, junto ao 
português dos africanos e seus descendentes, bem como ao PE. Ela destaca, contudo, que “o 
principal elemento difusor do português no Brasil seria essa população de origem africana – 
segmento demográfico dominante no Brasil colonial”, ressaltando que tal população “teve de 
abdicar de suas línguas” e “adquiriu a língua de dominação, reformatando-a profundamente”. 
Mattos e Silva argumenta ainda que “o português dos africanos e o português europeu detêm 
o mesmo valor, não podendo ser tomados isoladamente como ponto de partida exclusivo”. 
Conforme destaca Clements (2014: 186), as informações acerca da configuração demográfica 
no Brasil colonial permitem assumir que o grande número de africanos e seus descendentes 
foi crucial para a introdução de novos traços gramaticais no português brasileiro vernáculo e, 
consequentemente, para a propagação desses traços entre a população como um todo.2 

As outras duas linhas argumentativas, de base estritamente linguística, são (a) as 
coincidências entre o PB e as variedades africanas do português e (b) a existência de 
contrapartes paralelas a alguns desses traços em línguas Bantu. Na apresentação de cada um 
dos aspectos linguísticos a partir da próxima seção, essas duas linhas serão consideradas para 
dimensionar os efeitos do contato na emergência de inovações gramaticais.  

Antes de avançar, vale mencionar uma questão relacionada à tentativa de depreender por 
quais meios os contatos interlinguísticos produzem mudanças gramaticais. Trazendo a 
questão para o caso do português, esses meios têm a ver com pelo menos duas situações, 
previamente discutidas em Avelar & Galves (2014): (a) transferência de padrões frásicos das 
línguas Bantu para o português adquirido como L2 pelos africanos e (b) inovações 
desencadeadas pela dificuldade em reproduzir, por parte dos africanos, as marcas da língua-
alvo (idealmente o PE) quando da sua aquisição. Embora os dois casos produzam inovações 
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gramaticais, o termo inovação será aqui reservado para definir a segunda situação, enquanto a 
primeira será referida pelo termo transferência. Em um e outro caso, é necessário pressupor 
que as marcas do português falado como L2 pelos africanos penetraram no que foi sendo 
adquirido como L1 por seguidas gerações de brasileiros. Se esta visão estiver correta, essas 
mesmas marcas encontraram um cenário propício à sua difusão por entre as variedades de 
português que foram emergindo pelo território, de uma forma que ainda precisa ser melhor 
compreendida em termos geográficos, demográficos, históricos, sociais e culturais. 
 
3. Simplificação do paradigma verbo-flexional e parâmetro pro-drop 

A simplificação do paradigma verbo-flexional do PB tem um claro paralelo nas 
variedades africanas do português. Trabalhos como os de Lipski (2008) destacam exemplos 
como os apresentados em (1), que mostram a forma verbal da terceira pessoa do singular se 
generalizando para todas as demais no português angolano (PA). Dados como aqueles em (a)-
(c) são amplamente detectados em variedades do PB. Já aqueles como (d)-(e), com a primeira 
pessoa do singular ocorrendo com verbos na terceira, são incomuns no PB, mas aparecem 
documentados em trabalhos sobre a fala de comunidades rurais isoladas, como Helvécia (cf. 
Lucchesi, Baxter & Silva 2009). Resultados como os apresentados em Inverno (2011), 
Brandão & Vieira (2012ab) e Vieira & Bazenga (2013) permitem traçar convergências e 
contrastes entre variedades africanas, brasileiras e europeias do português no que tange aos 
padrões de concordância, confirmando a existência de pontos comuns entre o PB e as 
variedades africanas quanto ao paradigma verbo-flexional. 
 
(1)  Português angolano (Lispki 2008: 88) 
  a. “Os home já amarrou” 
  b. “Hoje os tempo tá mudado” 
  c. “As tropa vai no mato e negro fica sozinho” 
  d. “[eu] sabe não” 
  e. “sim, eu namorô, mas já dexô muito tempo” 
 

Na literatura sobre o PB, a simplificação do paradigma verbo-flexional tem sido 
associada a alterações no parâmetro pro-drop: em contraste com o PE, língua canonicamente 
pro-drop, o PB apresenta o estatuto de língua parcialmente pro-drop. Essa distinção tem a 
ver, grosso modo, com duas particularidades do PB: (i) as fortes restrições para o 
licenciamento de sujeitos nulos referenciais e (ii) o licenciamento de sujeitos nulos com 
referência indeterminada junto a verbos finitos na terceira pessoa do singular3. O contraste 
com o PE é exemplificado pela sentença com o verbo vender em (2a): essa sentença é 
interpretada como tendo um sujeito nulo referencial no PE, podendo assim ser parafraseada 
por (2b); no PB, em contraste, é naturalmente interpretada como tendo sujeito nulo 
indeterminado, como na paráfrase em (2c)4.  
 
(2)  a. Vende livros naquela loja. 
  b. PE: Ele/Ela vende livros naquela loja. 
  c. PB: Vendem livros naquela loja. 
 

Quanto às variedades africanas, já há trabalhos com resultados de investigações que, 
embora preliminares, sinalizam para uma fixação pro-drop diferente da que se observa no PE 
(Oliveira 2016; Jon-And, Avelar & Álvarez-López 2017)5. Sobre o português moçambicano 
(PM), Oliveira (2016) analisa amostras do português falado como L2 em Maputo e detecta 
tendências em direção oposta ao PE. Tal como no PB, o PM-L2 exibe sinais de simplificação 
do paradigma verbo-flexional, muito embora formas flexionais típicas do PE ainda estejam 
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presentes, como em você falas em lugar de tu falas. Seguindo a mesma metodologia 
empregada por Duarte (1995) para o estudo de sujeitos nulos no PB, Oliveira detecta uma 
taxa de 58% de sujeitos plenos no PM (contra 42% de sujeito nulos). Em comparação com os 
resultados obtidos por Duarte, essa taxa de sujeitos plenos é menor que a do PB (em torno de 
70%), mas mais alta que a do PE (em torno de 40%).  

Quanto ao PA, Jon-And, Avelar and Álvarez-López (2017) detectam sentenças como em 
(3) na variedade de Cabinda, entre falantes L1 e L2. Esses dados revelam a mesma tendência 
atestada entre aqueles apresentados em (1), com a flexão da terceira pessoa do singular sendo 
generalizada entre as demais. Os autores também detectam sentenças como as apresentadas 
em (4), em que a interpretação indeterminada para sujeitos nulos é desencadeada pela simples 
flexão do verbo na terceira pessoa do singular, o que também ocorre no PB. A mesma 
tendência é atestada por Oliveira (2016: 67) no PM-L2. Esses fatos indicam que, pelo menos 
em termos qualitativos, variedades do português na África vêm mostrando uma tendência 
tanto à simplificação do paradigma verbo-flexional quanto a um sistema pro-drop parcial, na 
direção do PB.6 
 
(3)  Português angolano (Cabinda) 
  a. “tu pega” (C214) 
  b. “eles entra na escola” (C314).  
 
(4)  Português angolano (Cabinda) 
  a. “lá não pode falar português” (em vez de “não podem” ou “não se pode”) (C322) 
  a. “na televisão fala em português” (em vez de “falam” ou “fala-se”) (Z24) 
  b. “...muito jeito que prepara o peixe” (em vez de “preparam” ou “se prepara”) (Z24) 
 

Particularmente quanto à simplificação flexional, nos parece óbvio não se tratar de uma 
mudança por transferência, dado que a flexão verbal das línguas Bantu é morfologicamente 
tão ou mais rica que a do PE. Tudo indica que estamos diante, nesse caso, de uma inovação 
resultante da dificuldade de adquirir, via L2, o paradigma morfológico da língua-alvo, 
produzindo a redução flexional. Dessa perspectiva, o novo estatuto pro-drop pode, em um 
certo sentido, ser entendido como um mudança provocada por deriva, mas não de base 
românica ou portuguesa. Se for confirmada em estudos futuros, tal deriva parece ter sido 
produzida pela nova conformação tipológica assumida pela língua no Brasil, ou ainda em vias 
de produção nos países africanos aqui citados. É plausível supor, dessa perspectiva, que 
estejamos diante de mudanças atreladas a uma deriva em nova direção (ou seja, diferente da 
do PE), resultante dos efeitos provocados pelos contatos interlinguísticos envolvendo a 
aquisição do português como L2. 
 
4. A presença de constituintes “inusitados” em posição de sujeito 

A literatura sobre o PB tem conhecido um número crescente de estudos sobre padrões 
frásicos que não são usuais no PE, nem em outras línguas românicas. Serão aqui abordados 
quatro desses padrões, que seguem exemplificados em (5a)-(8a), enquanto as suas respectivas 
versões não inusitadas são apresentadas em (5b)-(8b). 
 
(5)  a. Aquelas ruas passam muito carro. 
  b. Naquelas ruas passa muito carro. 
(6)  a. Naquele hospital atende crianças mais velhas. 
  b. Aquele hospital atende crianças mais velhas. 
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(7)  a. As janelas estão caindo o vidro. 
  b. O vidro das janelas está caindo. 
(8)  a. Essas crianças parecem que (elas) nunca vão pra escola. 
  b. Parece que essas crianças nunca vão pra escola. 
 

Em (5a), vemos um tipo de inversão na qual um termo com interpretação locativa em 
posição preverbal concorda com o verbo, em lugar do sujeito lógico da oração. Observemos 
que, na versão não inusitada (5b), o constituinte invertido preserva a preposição. Em (6a), 
vemos um caso em que, ao contrário de (5a), é o termo preposicionado com interpretação 
locativa que se encontra em posição preverbal, enquanto o mesmo termo aparece, na versão 
não inusitada, como um sintagma nominal sem preposição. Avelar (2006, 2009c) e Avelar & 
Cyrino (2008) apresentam argumentos para tratar o constituinte preposicionado preverbal em 
(6a) como alocado na posição de sujeito. Em (7a), temos um caso em que o constituinte 
interpretado como possuidor as janelas, participante de uma relação parte-todo com o termo 
posverbal o vidro, aparece um posição preverbal e concorda com o verbo. Na versão não 
inusitada (7b), os dois membros da relação parte-todo, nucleada por vidro, vão para a posição 
de sujeito. Por fim, vemos em (8a) um exemplo de hiperalçamento, em que o sujeito da 
oração completiva finita de parecer é realizado na posição de sujeito da oração matriz, com a 
possibilidade de um pronome correferente ao constituinte alçado ser realizado na posição de 
sujeito da oração encaixada. Na versão não inusitada em (8b), o sujeito da oração encaixada 
se encontra no que seria seu lócus natural, na posição de sujeito dessa oração. 

Como será mostrado adiante, há pelo menos dois fatos que justificam tratar a alocação de 
constituintes inusitados em posição de sujeito como fruto de mudanças desencadeadas por 
contato. Um deles diz respeito à identificação desses mesmos padrões frásicos em variedades 
africanas do português. O outro envolve um claro paralelismo com construções encontradas 
em línguas do grupo Bantu.  

Ainda não é claro, contudo, em que medida é possível associar esse conjunto de fatos ao 
estatuto pro-drop, já que dizem respeito a propriedades da posição de sujeito (cf. Avelar & 
Galves 2016 para mais discussões). Não há aqui espaço para tratar essa questão, mas, 
especificamente sobre os locativos, Alexiadou & Carvalho (2017) procuram situar as 
construções relevantes no conjunto de propriedades atribuídas às línguas pro-drop parcial. 
 
4.1 Locativos em posição de sujeito 

Os trabalhos de Avelar & Galves (2011, 2013, 2014, 2016) discutem padrões frásicos 
como os exemplificados em (3a) e (4a), a partir de exemplos extraídos de blogues e páginas 
afins da internet publicados no Brasil. Alguns desses dados são reproduzidos em (9) e (10) a 
seguir, respectivamente.7 
 
(9)  a. “no interior de SP e do Rio, algumas cidades nevam” 
  b. “em geral, os capacetes mais baratos são barulhentos e entram vento” 
  c. “algumas concessionárias tão caindo o preço [do carro]” 

d. “algumas folhas [da orquídea] apareceram uma mancha amarelada” 
  (Avelar & Galves 2013: exemplos 4, 7, 8 e 14) 
 
(10) a. “neste livro contem normas de formatação” 8  
  b. “nesta casa comporta bem em torno de seis pessoas” 9 

c. “no meu computador imprime a etiqueta corretamente” 
  d. “no meu carro faz esse barulho de tuchos hidráulicos”  

(Avelar & Galves 2013: exemplos 23 e 31) 
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Em um estudo publicado originalmente em 1957, intitulado Erros de escolares como 
sintomas de tendências no português do Rio de Janeiro, Mattoso Câmara Jr. analisa 
ocorrências de locativos preposicionados em concordância com o verbo, como em (11) a 
seguir. Esse dado reúne propriedades do padrão frásico em (9), em que o sintagma nominal 
locativo na posição de sujeito concorda com o verbo, e daquele em (10), no qual o termo em 
posição de sujeito é preposicionado. A detecção de dados desse tipo já em meados do século 
XX enterra qualquer intenção de caracterizar a referida inovação como uma mudança recente 
do PB. A esse respeito, Avelar (a sair) apresenta dados extraídos de anúncios publicados em 
jornais do século XIX que permitem atestar a variação entre constituintes locativos 
preposicionados e não-preposicionados em posição de sujeito já naquele período, 
confirmando não se tratar de uma inovação desencadeada recentemente. 
 
(11) “nas duas margens crescem relva abundante” (Mattoso Câmara Jr. 1972 [1957]: 45) 
 

Os dados em (12)-(14) a seguir ilustram sentenças do mesmo tipo em línguas Bantu: 
observemos que o constituinte locativo preverbal, que traz a marca de classes nominais 
locativas, desencadeia a concordância com a flexão verbal no lugar do sujeito lógico, 
posposto ao verbo.10  
 
(12) OTJIHERERO (Marten 2006: 98) 
  mò-ngàndá mw-á-hìtí   òvá-ndu 
  18-9.casa  C18-PRF-entra  2-pessoa 
  ‘Dentro da casa entram (os) convidados.’ 
  Lit.: ‘A casa entra gente.’ 
 
(13) ZULU (Buell 2004: 3) 
  I-sikole   si-fund-el-a    a-bantwana 
  7-7.escola  C7-estudar-APL-VF  2-2.criança 
  ‘Na escola estudam as crianças.’ 
  Lit.: ‘A escola estuda criança.’ 
 
(14) QUIMBUNDO (Avelar & Galves 2016: 244) 
  Mu njibela  muala   ni kitadi? 
  18  bolso  C18-estar  com dinheiro 
  ‘No bolso há dinheiro?’ 
  Lit.: ‘O bolso está com dinheiro?’ 
   

O quimbundo, ao qual pertence o exemplo (14), é apontado, ao lado do quicongo e do 
umbundo, como a língua materna da maioria dos africanos trazidos ao Brasil. A Grammatica 
Elementar do Kimbundo ou Língua de Angola (Heli Chatelain, 1888/89) destaca o seguinte: 
“quando, por inversão, o locativo acontece preceder o verbo, este concorda com elle, 
tomando-o como prefixo. Na inversão, o sujeito logico perde toda influencia sobre o verbo, de 
modo que não importa a qual cl[asse] sing[ular] ou pl[ural] o sujeito pertença, comtanto que 
seja de 3a pessoa” (p. 89). Essa regra pode ser facilmente estendida às sentenças com inversão 
locativa do PB, exemplificadas em (9) e (11).  

Um ponto que merece atenção entre os dados das línguas Bantu concerne ao estatuto 
categorial do constituinte concordante com o verbo na inversão locativa: são sintagmas 
nominais preposicionados ou não-preposicionados? Essa questão é relevante por estarmos 
lidando com dois padrões de alocação de constituintes locativos em posição de sujeito no PB: 
um com sintagmas nominais sem preposição, exemplificado em (9), e outro com constituintes 
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nominais preposicionados (geralmente, uma expressão referencial que equivale ao argumento 
do verbo), como em (10). A esse respeito, vale mencionar os trabalhos de Gonçalves & 
Chimbutane (2004) e Gonçalves (2010), que abordam constituintes preposicionados em 
posição de sujeito no PM, em correlação com estruturas similares no changana, língua Bantu 
falada como L1 por parte da população de Maputo. 

Gonçalves (2010), em particular, apresenta dados como aqueles em (15) para mostrar a 
ocorrência de constituintes preposicionados em posição de sujeito no PM. A autora observa 
que o mesmo padrão é licenciado em changana, conforme exemplificado em (16), onde 
vemos o termo kerek-eni (lit. ‘na igreja’) em posição de sujeito.  
 
(15) Português moçambicano (Gonçalves 2010: 143, 149, 157, 160) 

a. “na minha casa é perto da estrada” 
  b. “no centro dele é aqui” 
  c. “na nossa zona era fértil” 
  d. “em casa dele é aqui em frente” 
   
(16) CHANGANA (Gonçalves 2010: 134) 
  Kerek-eni   ku-tsongo  k-a   hina  ku-sasek-ile 
  17igreja-LOC  17-pequeno 17-GEN  nós   17-bonita 
  ‘A nossa pequena igreja é bonita.’ 
  Lit.: ‘Em igreja pequena de nós é bonita.’ 
 

Em (16), o item eni não é, segundo Gonçalves (2010), uma adposição, mas um afixo de 
interpretação locativa interno ao constituinte nominal. A autora apresenta evidências para 
mostrar que kerek-eni não é um constituinte adposicionado, mas um nominal simples com 
interpretação locativa que pode ser licenciado na posição tanto de sujeito quanto de 
complementos diretos. Esse padrão do changana foi, de acordo com Gonçalves (2010), 
transferido para o português emergente em Maputo, com a preposição em sendo reanalisada 
como a contraparte de eni em português (ou seja, em foi reanalisado, no PM, como um item 
que pode ser interno ao sintagma nominal, perdendo o estatuto exclusivo de preposição). Isso 
implica assumir que os termos introduzidos por em apresentados em (15) são sintagmas 
nominais não-preposicionados, daí o seu licenciamento na posição de sujeito. Reanálises do 
mesmo tipo também têm lugar no PA, como mostrado em Avelar (2017) e Avelar e Álvarez-
López (a sair) a partir das considerações apresentadas em Mingas (2000:76) sobre o português 
falado em Luanda, em contato com o quimbundo. 

Em Avelar (2017), é discutido se a análise de Gonçalves (2010) pode ser estendida ao PB. 
Não há aqui espaço para avançar nesse ponto, mas é plausível considerar que, no PB, a 
alternância entre a ausência e a presença de em junto a sintagmas com interpretação locativa 
em posição de sujeito remonte, em termos históricos, às mesmas causas apresentadas para as 
inovações atestadas no PM e no PA. Se esta hipótese estiver correta, a falta de clareza, no 
processo de aquisição L2, quanto ao estatuto de morfemas locativos como em também marcou 
a aquisição do português pelos africanos introduzidos como escravos no Brasil, o que levou a 
produção tanto dos padrões frásicos exemplificados em (9) como aqueles em (10), com a 
consequente variação no uso da preposição. Esses dados fizeram parte do input das 
subsequentes gerações de indivíduos que, ao adquirir o português como L1, foram 
responsáveis pela nativização da língua em território brasileiro. Como destacado em Avelar 
(2017), ainda não é claro como podemos captar formalmente as propriedades de em e dos 
constituintes locativos no PB contemporâneo, mas, diante dos fatos apresentados, não há 
margem para a dúvida de que a variação relevante nos padrões frásicos em questão é, em 
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termos históricos, melhor explicada à luz da hipótese do contato do que pela hipótese de ter se 
originado de um deriva românica ou portuguesa. 
 
4.2 Alçamento de possuidor com estabelecimento de concordância  

Gonçalves (2010) também destaca casos de alçamento de possuidor no PM como em (17) 
a seguir. Padrões do mesmo tipo vêm sendo largamente discutidos na literatura sobre o PB, 
com a análise de dados como os apresentados em (18), abordados em Avelar & Galves (2013, 
2016) a partir de exemplos coletados da internet (ver nota 7).  
 
(17)  Português moçambicano (Gonçalves 2010) 
  a. “Ela nasceu dois filhos na Suazilândia.” 
  b. “Os olhos saíram lágrimas.” 
 
(18)  a. “as paredes tão caindo o reboco” 
  b. “sonhei que estava em minha casa e ela estava incendiando o telhado” 
  c. “até hoje eu tô doendo o pescoço de dançar aquela dança miserável” 
  d. “os carros acabaram a gasolina no meio da viagem” 
  (Avelar & Galves 2013: exemplos 38, 42, 44 e 45) 
 

No que tange às línguas Bantu, os estudos sobre alçamento de possuidor não são tão 
sistemáticos quanto aqueles sobre inversão locativa, mas há vários trabalhos que registram a 
existência dessa construções em línguas do grupo, como em (19)-(21). 
 
(19) HAIA (Hyman 1977 apud Simango 2007: exemplo 24) 
  Omwaana  n-aa-shaash’  omutwe 
  criança   PRS-ele-doer  cabeça 
  ‘A criança tem dor de cabeça.’ 
  Lit.: ‘A criança está doendo a cabeça.’ 
 
(20) CHICHEWA (Simango 2007: exemplo 23) 
  Mavuto   a-na-f-a    maso 
  Mavuto  C-PRF-morrer-VF olhos 
  ‘Mavuto ficou cego.’ 
  Lit.: ‘Mavuto morreu os olhos.’ 
 
(21) SWAHILI (Keach & Rochemont 1994: 83) 
  mtoto  a-li-funik-wa   miguu 
  1child  C1-PRF-cobrir-PASS  4legs 
  ‘A perna da criança foi coberta.’ 
  Lit.: ‘A criança foi coberta as pernas.’ 
   

Cabe aqui ressaltar um equívoco que tem marcado o tratamento dessas sentenças no PB. 
Na demarcação dos contrastes com o PE, é comum considerar que a oposição está no mero 
alçamento do possuidor. Esse não é, contudo, o contraste relevante: a realização do possuidor 
em posição preverbal também tem sido detectada na variedade europeia, mas o diferencial 
está na possibilidade de, no PB (mas não no PE), o elemento alçado concordar com o verbo, a 
despeito de não ser seu argumento (ver Costa 2010). Isso revela que a inovação por trás do 
alçamento de possuidor é, a rigor, da mesma natureza que a atestada nas sentenças com 
inversão locativa apresentadas na seção anterior, em que o sintagma locativo perde a 
preposição e estabelece concordância com o verbo, mesmo não sendo seu argumento externo. 



A	versão	final	deste	trabalho	foi	publicada	em:	GALVES,	C.;	KATO,	M.;	ROBERTS,	I.	(orgs).	Português	Brasileiro	-	uma	
segunda	viagem	diacrônica.	Campinas:	Editora	da	UNICAMP,	pp.	57-92.	

	 10	

Ainda assim, apesar de o PE apresentar casos que podem ser analisados como instâncias 
de alçamento de possuidor para a posição de sujeito junto a certos verbos (como quebrar e 
cortar em sentenças como O menino quebrou/cortou o dedo), não há razões suficientemente 
fortes para crer que o padrão frásico relevante identificado no PB tenha filiação na variedade 
europeia. O conjunto de casos possíveis no PB abrange uma gama variada de itens verbais (ao 
contrário do que vemos no PE) e sua larga produtividade não têm, até onde saibamos, paralelo 
em nenhuma outra língua românica.  
 
4.3 Hiperalçamento 

Ainda não há estudos sistemáticos voltados a sentenças com hiperalçamento em 
variedades africanas do português, mas é possível encontrar construções desse tipo entre 
dados de Angola e Moçambique. As sentenças em (22) e (23) a seguir, por exemplo, 
aparecem em textos escritos por angolanos e moçambicanos, respectivamente.  
 
(22) a. “Eles parecem que têm um dom de pegarem em mim e me levarem para outros 

lugares” (Trecho de entrevista da arquiteta angolana Luaia Gomes Pereira) 11 
b. “[...] os nomes parecem que fazem em mim uma noite que sobe com agulhas as 
minhas artérias” (Trecho de poesia do escritor angolano Adriano Botelho de 
Vasconcelos, publicada em Tábua – Luanda: União dos Escritores Angolanos, 2003, 
p. 102) 

 
(23) “elas [as eleições moçambicanas] pareciam que ocorreriam de formas justas e 

transparentes” (Trecho de texto escrito pelo estudante moçambicano Augusto José 
Wayla) 12 

 
Entre falantes nativos do PE, não há clareza quanto aos juízos de (a)gramaticalidade sobre 

certas construções de hiperalçamento (ver Costa 2010). Há, contudo, trabalhos que derivam 
contrastes relevantes entre PB e PE levando em conta que o hiperalçamento não produz 
construções bem formadas no PE (ver Nunes & Martins 2010, Avelar & Galves 2011, 2016). 
A esse respeito, é importante deixar claro que, ao contrário do que ocorre entre os 
portugueses, não há margem para dúvida quanto à boa formação dessas construções no PB, 
inclusive diante de casos que envolvem não o alçamento do argumento externo da oração 
encaixada, mas constituintes associados a outras posições, como exemplificados em (24).  
 
(24) a. “por que algumas pessoas parecem que o cabelo cresce muito mais rápido do que 

outras?” 13 
b. “por que algumas pessoas que engordam após o procedimento parecem que a 
gordura voltou?” 14 
c. “aqueles movimentos parecem que o avião irá se estraçalhar, mas a verdade é que 
uma turbulência dificilmente causa um acidente aéreo” 15 
d. “algumas aí ficaram parecendo que o maquiador tava com preguiça de maquiar” 16 
 

O que reforça a hipótese do hiperalçamento ser, no PB e nas variedades africanas, um 
desdobramento dos efeitos de contato é o fato de tais construções serem licenciadas em 
línguas Bantu, como no exemplo a seguir. Conforme ressaltado por Carstens (2011), 
construções de hiperalçamento são sistematicamente agramaticais em línguas indo-europeias, 
mas bem formadas em Bantu. 
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(25) LUBUKUSU (Carstens 2011: 725) 
Chisaang’i  chi-lolekhana  chi-kona 
10.animal  C10-parecer  C10-dormir.PRS 
‘Os animais parecem que estão dormindo.’ 

 
Não é claro, contudo, se estamos diante de um caso de transferência para as novas 

variedades do português ou se é um efeito naturalmente desencadeado por outra(s) 
mudança(s) (por exemplo, a simplificação do paradigma verbo-flexional) que teria(m) 
introduzido, via contato, uma deriva distinta da portuguesa ou da românica nessas novas 
variedades. Para responder a questão, é necessário tanto ampliar a observação do fenômeno 
nas variedades africanas quanto desenvolver comparações mais sistemáticas entre tais 
variedades e o que se encontra nas línguas Bantu, bem como apurar o que está por trás dos 
casos marginais de hiperalçamento no PE. 
 
5. O uso de ter como o verbo existencial canônico 

Tanto no PA quanto no PM, ter é largamente empregado como verbo existencial, em 
contraste com o PE. Resultados de estudos variacionistas recentes (Oliveira 2016 para o PM; 
Jon-And, Avelar & Álvarez-López (2017) e Avelar & Álvarez-López (a sair) para o PA) 
indicam que ter é mais frequente do que haver em tais variedades, da mesma forma que no 
PB. O exemplo abaixo mostra a variação entre os dois verbos produzidos em um mesmo 
trecho de fala por um angolano. 
 
(26) Português angolano (Jon-And et al 2017: example 1) 

“tem pessoas lá que entendem o português [...], mas há quem não entende nada 
mesmo”  

 
Na variedade falada em Cabinda (Angola), Jon-And et al. (2017) atestam as mesmas 

taxas de frequência apresentadas por Callou & Avelar (2002) para a fala carioca (76% para 
ter, contra 24% para haver), além dos mesmos fatores condicionadores da variação: tempo 
verbal (haver atinge suas maiores taxas de frequência em orações no pretérito perfeito do 
indicativo de ambas as variedades) e especificidade semântica do argumento interno (as 
ocorrências de haver são menos frequentes quando o argumento interno é do tipo [+material 
animado] e [+material inanimado], respectivamente como em (27a) e (27b), do que entre os 
casos em que é [+imaterial], como em (27c)). 
 
(27) a. Na floresta tinha/havia muitos animais. 
  b. Tem/Há dinheiro dentro da carteira. 
  c. Tem/há chance de chover hoje. 
 

Jon-And et al. (2017) e Avelar & Álvarez-López (a sair) discutem duas hipóteses sobre 
ter como existencial no PA: (i) a de que as sentenças com ter passaram a veicular o valor 
existencial em função de possíveis alterações em curso no parâmetro pro-drop e (ii) a de que 
ter acumulou as funções de possessivo e existencial como resultado da transferência de uma 
propriedade léxico-sintática das línguas Bantu para o português.  

A primeira dessas hipóteses foi aventada anteriormente por Avelar (2009ab) e Marins 
(2012, 2013) para o PB: em função da alteração no estatuto pro-drop, estruturas possessivas 
com sujeito nulo passarem a receber uma interpretação existencial. Essa propriedade teria 
emergido como resultado do processo previamente abordado na seção 3, em torno do dado 
apresentado em (2). A mesma propriedade se estende para casos com ter, como em (28): a 
frase com sujeito nulo em (a) normalmente recebe, no PB, a mesma interpretação atribuída às 
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sentenças com haver, ao passo que o PE preserva a interpretação possessiva, que requer, 
nesse caso, o licenciamento de sujeito nulo referencial. 
 
(28) a. Tem livros na mochila. 
  b. PB: Há livros na mochila. 
  c. PE: Ele/Ela tem livros na mochila. 
 

Avelar (a sair) chama a atenção, contudo, para o fato de que, por si só, a alteração relativa 
ao parâmetro pro-drop não explica a reanálise de ter como existencial. Observando dados do 
PB novecentista extraídos de anúncios de jornais, foi possível observar que os primeiros 
registros de ter como existencial traziam, em 60% dos casos levantados, um sintagma 
preposicionado locativo em posição de sujeito, como em (29) a seguir. Entre os casos com 
haver, esse percentual não ultrapassa os 15%.  
 
(29) PB novecentista (Avelar a sair: exemplos em (108)) 

a. “Na primeira Prença tem farinha de superior qualidade, vinda do Rio de Janeiro” 
b. “na casa tem muito commodo” 
c. “na mesma Loje tem para vender sapatos Francezes para homem...” 

 
A partir de trabalhos como o de Freeze (1992) sobre paradigmas locativos nas línguas 

naturais, é possível sustentar a seguinte hipótese: ter passou a receber o valor existencial a 
partir do momento em que estruturas possessivas com esse verbo passaram a admitir 
constituintes locativos preposicionados e/ou adverbiais em posição de sujeito. Essa é uma 
consequência natural do que parece ser uma propriedade universal do paradigma ao qual 
pertencem as construções possessivas e existenciais: tal como ressaltado por Freeze, verbos 
copulativos admitem uma leitura existencial quando permitem constituintes inerentemente 
locativos em posição de sujeito. Explorando a ideia de que verbos possessivos são 
intrinsecamente copulativos (por trazerem traços de um verbo copular abstrato em sua 
composição interna17), é possível explicar por que o verbo ter, naturalmente possessivo, 
passou a ser interpretado como existencial em estruturas como as apontadas em (29) acima 
(cf. Avelar 2009ab). 

Se esta análise estiver correta, a emergência de ter como o existencial canônico do PB 
deriva de dois fatores: as restrições sobre o licenciamento de sujeitos nulos referenciais, 
atreladas ao estatuto pro-drop parcial, e a possibilidade de inserção de constituintes locativos 
preposicionados em posição de sujeito. Jon-And et al. (2017) observam que a mesma 
explicação pode ser estendida aos fatos do PA: como já mostrado na seção 3, há sinais de que 
essa variedade do português também caminha para o estatuto pro-drop parcial, em função de 
alterações no seu paradigma verbo-flexional. Além disso, a presença de constituintes 
locativos em posição preverbal é, segundo os autores, um dos fatores que favorecem a 
ocorrência de ter no PA: do total de orações existenciais com locativos em posição preverbal 
recolhidas pelos autores na amostra de Cabinda, 85% são com ter, o que mostra a mesma 
tendência atestada por Avelar (a sair) em dados do PB novecentista.  

Tendo esses fatos em vista, a emergência de ter como o verbo existencial canônico no PB 
e no PA poderia se analisada como o resultado da confluência de dois tipos de mudança por 
contato: a inovação no sistema pro-drop, desencadeada pela simplificação do paradigma 
flexional, e a possibilidade de inserção de constituintes inerentemente locativos em posição de 
sujeito, provavelmente produzida pela transferência de uma propriedade gramatical 
generalizada entre as línguas Bantu. Se esta visão estiver correta, o estatuto existencial de ter 
pode ser analisado como resultante de uma nova deriva linguística (ou seja, diferente da 
portuguesa ou da românica), promovida por mudanças desencadeadas por contato. 
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Avelar & Álvarez-López (a sair) chamam a atenção, contudo, para o fato de que, mesmo 
diante desse quadro, não se pode descartar uma outra hipótese a respeito do uso existencial de 
ter: a de que o PA “imita” as línguas Bantu quanto à identidade dos verbos possessivos e 
existenciais. Em quicongo, por exemplo, não há construções intrinsecamente possessivas e 
existenciais, mas estruturas com a cópula kala ‘ser, estar’ que servem à expressão de posse e 
existência, como nos exemplos em (a)-(b) de (30) a seguir, respectivamente.18 
 
(30) QUICONGO (Quiala 2013: 136) 19 

a.  Ngeye  una   ye   mwana 
   you  2SG.estar  com  filho 
   ‘Você tem um filho.’ 
   Lit.: ‘Você está com filho. 
  b.  Munzo  ya   Nzambi muna    bantu  baying 
   18.casa  GEN  Deus  C18.estar.PRS  pessoas  muito 
   ‘Há/Tem muitas pessoas na igreja.’ 
   Lit.: ‘(N)a igreja está muitas pessoas.’ 
 

Em (30a), a preposição ye ‘com’ é usada junto ao verbo copular (realizado como -na no 
presente do indicativo) para formar a sentença possessiva. A mesma cópula é empregada na 
existencial em (30b), com o locativo munzo ya Nzambi ‘(n)a igreja’, em concordância com o 
verbo. Vemos, portanto, um paralelismo estrutural entre as construções possessivas e 
existenciais em quicongo (o que também vale para outras línguas Bantu), com a cópula sendo 
usada em ambas as construções, e um constituinte locativo inserido na posição de sujeito da 
existencial. Esse mesmo padrão de construções existenciais identificado no quicongo, que 
“imita” a estrutura possessiva, pode estar na base da interpretação existencial atribuída às 
construções com ter no português de Cabinda, o que poderia explicar, por exemplo, o fato de 
a maioria absoluta das orações existenciais com locativo em posição preverbal ser, no PA, 
realizada com esse verbo. Nesse caso, a mudança em questão passa a ser melhor analisada 
como resultante de transferência, com o paralelismo possessivo-existencial atestado nas 
línguas Bantu sendo reproduzido no português. 

Essa hipótese alternativa também pode ser estendida à história do PB, tendo em vista os 
fatos apresentados em Avelar (a sair) em torno dos locativos nas existenciais com ter em 
dados brasileiros do século XIX (cf. sentenças em (29)). Uma evidência favorável à hipótese 
de que as existenciais do PB “imitam” a estrutura das possessivas tal como nas línguas Bantu 
está em dados como os que se seguem, em que a locução possessiva estar com é usada para 
construir orações existenciais.  
 
(31) a. “aqui na cidade tá com monte de mulher de cabelo laranja. Acho que as mulheres 

n entendem q ruivo só fica bonito se for natural”  
b. “no avião tá com novas telas que tem acesso a wi-fi” 
c. “lá em casa tá com internet agora, de vez em quando de noite eu entro”  
d. “comecei a filmar com meu cel, mas dentro do carro tava com pouca luz, o vídeo 
não tava mto bom, entao fomos pra fora do carro”  
e. “meu pai foi fritar o bife e na panela tava com açúcar e ele pensava que era 
gordura”  

  f. “aqui no quintal tá com um enxame de abelhas”  
  (Avelar a sair: exemplos (42)) 
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Esses dados, extraídos de textos informais publicados em blogues brasileiros e discutidos 
previamente em Avelar (a sair), trazem um locativo preposicionado em posição preverbal que 
pode ser facilmente convertido em um sintagma nominal não-preposicionado e funcionar 
como o sujeito de uma oração tipicamente possessiva com estar com. Esse padrão é um caso 
claro em que a expressão existencial reproduz a estrutura possessiva, tal como nas línguas 
Bantu.  

Não se pode descartar, por fim, que os dois tipos de mudança desencadeada por contato 
(por transferência e por simples inovação resultante da simplificação verbo-flexional na 
aquisição L2) tenham simultaneamente entrado em jogo na emergência das existenciais com 
ter em ambos os lados do Atlântico. O paralelismo estrutural entre posse e existência nas 
línguas Bantu (que, a rigor, envolve a inversão locativa) pode ter facilitado ou catalisado o 
resultado das pressões promovidas pelo enfraquecimento da concordância, que alterou (no 
caso do PB) ou vem alterando (no caso das variedades africanas) as propriedades da posição 
de sujeito no que tange ao licenciamento de sujeitos nulos. 
   
6. Conclusão 

Este capítulo apresentou argumentos para a hipótese de que as propriedades da posição de 
sujeito do português brasileiro tiveram origem em mudanças desencadeadas por contato, mais 
precisamente por inovações produzidas pela aquisição do português como L2 pelos milhões 
de africanos introduzidos como escravos no Brasil. A identificação desses mesmos traços em 
variedades do português hoje emergentes na África, em particular entre falantes nativos de 
línguas Bantu, corroboram a hipótese de estarmos diante de alterações provocadas por contato 
interlinguístico e não por uma deriva de base românica ou portuguesa. 

Para algumas das mudanças observadas, não é claro se resultam da transferência de 
propriedades das línguas Bantu ou se consistem em inovações desencadeadas pela dificuldade 
de aquisição de certos traços do português. Em um e outro caso, as mudanças resultantes via 
aquisição L2 compuseram (no caso do PB) ou vêm compondo (no caso das variedades 
africanas) o input que serviu/serve de base à aquisição L1 da língua. A redução do paradigma 
verbo-flexional e suas consequências sobre a interpretação de sujeitos nulos são, certamente, 
uma mudança do segundo tipo, enquanto os padrões frásicos que trazem elementos inusitados 
em posição de sujeito mostram sinais de terem sido desencadeados por transferência, dada a 
existência de contrapartes estruturalmente idênticas (ou muito semelhantes) dessas 
construções nas línguas Bantu. A emergência de ter como verbo licenciado em construções 
existenciais pode, por sua vez, resultar da confluência dos dois tipos de mudança, atestada sob 
as mesmas condições em ambos os lados do Atlântico. Não se pode, ainda, descartar que o PB 
passou a abrigar uma nova deriva natural sob pressão dos contatos interlinguísticos, o que 
também pode estar na base de algumas das inovações observadas (por exemplo, o estatuto 
pro-drop parcial e, com menor probabilidade, as construções de hiperalçamento). 

Outras mudanças poderiam ser acrescentadas aos casos observados, como as inovações 
no uso de preposições junto a complementos direcionais e termos dativos (Gonçalves & 
Chimbutane 2004, Oliveira 2005, Lucchesi & Mello 2009, Gonçalves 2010, R. Gonçalves 
2010, Avelar 2017), generalização de formas pronominais nominativas em posições 
acusativas e oblíquas (Avelar & Galves 2014), variação na marca morfológica de número em 
sintagmas nominais (Jon-And 2011, Brandão 2013, Baxter 2009), novas estratégias 
gramaticais de impessoalização (Negrão & Viotti 2008, 2014), entre outros. O fato de esse 
conjunto de mudanças aparecer em variedades africanas e brasileiras do português, em claro 
contraste com o PE, não deixam dúvida quanto à relevância do aporte africano no 
estabelecimento do continuum afro-brasileiro do português, mencionado na introdução do 
capítulo.  
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Os estudos sobre o papel do contato na formação do PB também precisam se debruçar 
sobre o aporte ameríndio, já que as inovações não desencadeadas por transferência (como a 
simplificação do paradigma verbo-flexional) podem ter tido, na sua origem, a participação dos 
falantes nativos de línguas indígenas. Estudos como o de Lobato (2006) são um bom ponto de 
partida para inspirar a produção de trabalhos nessa linha. Da mesma forma, trabalhos sobre 
afro-comunidades rurais isoladas podem lançar luz sobre as origens do PB, uma vez que 
mostram ter preservado aspectos gramaticais inovadores possivelmente remontantes aos 
primeiros estágios dos contatos interlinguísticos e podem, com isso, revelar efeitos que não 
são tão visíveis no PB contemporâneo (Mello 2014). Esse é o caso, por exemplo, de 
investigações em torno de comunidades como Cafundó/São Paulo (Vogt & Fry 1996, 
Álvarez-López & Jon-And 2017), Calunga/Minas Gerais (Byrd 2012), Helvécia/Bahia 
(Lucchesi, Baxter & Ribeiro 2009), Jurussaca/Pará (Oliveira et al. 2015), Moquém/Alagoas 
(Moura 2009, Avelar 2012) e Tabatinga/Minas Gerais (Queiroz 1998, Petter 2015). Na 
mesma linha, estudos como os publicados em Oliveira & Lobo (2009), a partir de documentos 
escritos em português no século XIX por africanos e afrodescendentes no Brasil (Oliveira 
2006), permitem identificar uma série de inovações possivelmente produzidas pela aquisição 
do português como L2. 

Para concluir, é importante destacar que, mesmo entre os defensores da hipótese de o PB 
ter origem em uma deriva exclusivamente portuguesa ou românica, há o reconhecimento de 
que os efeitos de contato não podem ser descartados na explicação dos fatos relevantes. Naro 
& Scherre (2007: 182), por exemplo, afirmam que “o que aqui aconteceu foi uma ação 
conjunta das forças genéticas com as de contato”, estas últimas sendo, segundo os autores, 
responsáveis por uma “catálise” que teria induzido a “variação herdada através da via 
genética”. Já Silva Neto (1977 [1950]: 97), contrário à ideia de as línguas africanas e 
indígenas terem influenciado o PB, salienta que existem “cicatrizes da tosca aprendizagem 
que da língua portuguesa, por causa da sua mísera condição social, fizeram os negros e os 
índios”.  

É importante ter em mente que as hipóteses do contato e da deriva não são excludentes, 
podendo ser exploradas em conjunto na tentativa de explicar a complexa formação do PB. 
Entre as propostas representativas dessa via, se destacam as de Pagotto (2007) e Galves 
(2012). Nesse sentido, ao revisar criticamente trabalhos como os de Tarallo (1993), que se 
posiciona radicalmente contra a ideia de o PB ter origem crioula (hipótese atualmente pouco 
aceita entre os contatistas), Pagotto (2007:479) destaca que “mais importante é explicar de 
que maneira as propriedades gramaticais encontradas no português do Brasil podem estar 
historicamente ligadas a uma origem crioula e analisar por que frestas no sistema tais 
propriedades penetraram”. E conclui, afirmando que “isto faz do português do Brasil um caso 
raro e bastante especial para os estudos linguísticos: somos um pouco de tudo, frutos de um 
processo histórico que ainda está por explicar”. 
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Lista de índices e abreviações utilizados em glosas: 
 
1, 2, 3... n: afixos indicativos de classes nominais e/ou marcas de concordância 
APL: aplicativo 
C: concordância  
GEN: genitivo 
LOC: locativo 
PASS: passivo 
PRS: presente 
PRF: passado/pretérito perfeito 
SG: singular 
VF: vogal final 
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1 Para além dos já mencionados, os seguintes trabalhos abordam direta ou indiretamente questões relativas ao 
embate suscitado pelas hipóteses da deriva e do contato nos estudos históricos sobre o PB: Álvarez-López & 
Parkvall (2003), Pagotto (2007), Galves (2012), Lucchesi (2012), Avelar & Galves (2013), Avelar (2015) e 
Bagno (2016), entre outros. 
 
2 Para uma discussão mais detalhada em torno de aspectos histórico-demográficos relevantes à história social do 
PB, ver Callou (2015).   
 
3 Os trabalhos listados a seguir, entre outros, abordam questões relativas à posição de sujeito, enfraquecimento 
da concordância e parâmetro pro-drop no PB: Duarte (1993, 1995), Galves (1993), Figueiredo Silva (1996), 
Ferreira (2000), Kato (2000), Rodrigues (2002), Modesto (2008) e Holmberg et al. (2009). 
 
4 A sentença em (2a) é aceitável no PB com sujeito nulo referencial se ocorrer, por exemplo, como uma resposta 
imediata a perguntas do tipo O que ele/ela faz?, com o sujeito nulo sendo interpretado como correferente ao 
sujeito da oração que constitui a pergunta. 
 
5 Kapetula (2016) obtém resultados que indicam a manutenção de um sistema pro-drop no PA, mas os dados 
apresentados pelo autor sugerem que esse sistema não se conforma, em sua totalidade, ao estatuto 
canonicamente pro-drop de línguas como o PE, o espanhol e o italiano. 
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adaptadas a partir do original, com alterações em algumas abreviações indicativas de categorias gramaticais. 
Essas abreviações estão desdobradas na lista apresentas ao final do capítulo. Os números indicados nas glosas 
indicam classes nominais ou marcas de concordância com essas classes e seguem as convenções largamente 
utilizadas na literatura sobre a línguas Bantu. 
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16 Disponível em <http://www.pausaparafeminices.com/famosas/as-maquiagens-do-sag-awards-2013/>. Acesso 
em dez. 2017. 
	
17 Para argumentos favoráveis ao tratamento do verbo possessivo como resultante de uma base copular, ver os 
trabalhos de Benveniste (1966), Lyons (1967), Kayne (1993), Belvin & Den Dikken (1997), Torrego (2002) e 
Reintges & Lipták (2006), entre outros. 
 
18 Ver Araújo (2013) para um estudo amplo sobre construções existenciais, locativas e possessivas nas línguas 
Bantu. 
 
19 No texto original de onde os exemplos em (30) foram extraídos, as frases em quicongo foram apresentadas 
sem glosa. Qualquer equívoco na configuração dessas glosas é, portanto, de minha inteira responsabilidade. 


